
MUNICÍPIO DE PI 

LEI N2 629 , EMBRO DE 1995 

Institui o Conselho Municipal de Alimentaç~o Escolar. 

O Povo de Pi~a decreta e o Prefeito sanciona a seguinte lei: 

ART . 12 - Fica criado o Conselho unicipal de Alimentaç~o Sscolar , 

bc~oo deliberativo , controlador e fiscalizador dos programas de alimenta­

ção escolar em estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino fun­

damental na jurisdiç~o do Munic! pio , integrante da estrutura administra.­

tiva da Prefeitura do Munic! pio de Pi~a. 

~grafo nico - são atribuições do Conselho: 

I - fiscalizar e controlar a a licaç~o dos recursos financeiros 

destinados à merenda escolar ~ 

II elaborar os card~pios dos programas de alimentaç~o escolar , 

res eitando os hábitos alimentares do Munic! io, sua vocação agr!cola e 

a prefer;ncia peles produtos naturais~ 

III - orientar a pol!tica de aquisição , armazenamento , preparo e 

distribui ão da merenda escolar~ 

IV - aprovar previamente a restaç~o de contas dos recursos fi­

nanceiros oriundos da União e do Estado , destinados à merenda escolar: 

V - p~omover aç~es integradas de instituições rivadas , entida­

des comunitárias e Ôrg~os p ublicos , visando auxiliar o Munic!pio no pla­

ne~amento , controle e fiscalisaçã o dos pro ramas de alimentaç~o escolar. 

T . 22 - o Conselho Municipal de Alimentação scolar ter~ a se-

guinte composiç~o: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

II - um representante da ecretari.a Municipal de saúde: 

III - um representante dos pais àe alunos eegularmente matricul~do 

dos em estabelecimentos de ensino do Munic! io~ 

IV - Um representante dos alunos regularmente matriculados em e~ 

tabelecimentos de ensino do Munic! pio7 

V - um representante do Sindicato dos ervidores PÚblicos Munici-
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pais de Pi~ma . 

§ 12 - O Presidente do Conselho ser' um conselheiro eleito pelos 
seus pares , com um mandato de dois anos . 

§ 22 - O membros do Conselho n~o ser~o remunerados . 

Art . 32 - o Conselho Municipal de Alimentaç~o scolar reunir-se­
á, ordinariamente , pelo menos urna vez por mês e , extraordinariamente , se_ ,, . 
pre que necessario . 

Ar • 42 - O Conselho Municipal de irnentaç~o Escolar será regido 

por um r egimento interino , a rovado em reunião especialmente convocada p~ 
ra este fim e ratificado pelo Prefeito. 

Art . 52 - Esta lei en ra em vigor na a de sua publicação. 

Piú.rna , 20 de setembro de 1995 . 
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